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Ocorre que predomina em nós ainda a visão linear de espaço e tempo, 

como se as coisas não coubessem ao mesmo tempo em vários lugares e 

tempos. (Demo, 2002: 34). 

 

Todo filósofo foge, quando ouve a frase: vamos discutir um pouco. As 

discussões são boas para as mesas redondas, mas é sobre uma mesa ou 

outra que a filosofia joga seus dados cifrados. As discussões, o mínimo 

que se pode dizer, é que elas não fariam avançar o trabalho, já que os 

interlocutores nunca falam da mesma coisa. Que alguém tenha tal opinião, 

e pense antes isto que aquilo, o que isso pode importar para a filosofia, na 

medida em que os problemas em jogo não são enunciados? E quando são 

enunciados, não se trata mais de discutir, mas de criar indiscutíveis 

conceitos para os problemas que nós nos atribuímos. A comunicação vem 

sempre cedo demais ou tarde demais, e a conversação está sempre em 

excesso, com relação a criar. Fazemos, às vezes, da filosofia a idéia de 

uma perpétua discussão como ‘racionalidade comunicativa’ ou como 

‘conversação democrática universal’. Nada é menos exato e, quando um 

filósofo critica um outro, é a partir de problemas e de um plano que não 

eram aqueles do outro, e que fazem fundir os antigos conceitos, como se 

pode fundir um canhão para fabricar dele novas armas. [...] A filosofia tem 

horror a discussões. Ela tem mais o que fazer. O debate lhe é insuportável, 

não porque ela é segura demais de si mesma: ao contrário são suas 

incertezas que a arrastam para outras vias mais solitárias. (Deleuze & 

Guattari, 1996: 41-42). 

 

 

REALIDADE E VIRTUALIDADE 

 

As duas citações acima têm apenas um propósito: apontar o quanto a virtualidade ou o 

virtual constituem campos sobre os quais a filosofia coleciona certamente muitas 

incertezas. Muito embora o citado trecho não tenha nenhuma relação direta com o tema 

proposto, fala da maneira como a filosofia lida com “conceitos”1. E bem possível que o 

virtual, ao menos em certa medida, seja uma questão conceitual também. Muito imprecisa 

 
1 Todo o texto dos dois pensadores franceses gira em torno daquilo que eles consideram o centro de toda 

filosofia: a criação de conceitos. Mas conceito, sob a ótica deles, é filosofia mesmo e não a forma como a 

ciência ou a lógica elabora conceitos (id. ibid., p. 183). Essa, segundo eles ainda, seria já um conceito 

derivado, uma função. De alguma maneira, deve ser assim também com a filosofia em relação ao virtual. De 

um ponto de vista científico e lógico, há muitas definições a cerca do que seria o virtual. Mas a filosofia não 

se contenta com eles e nem mesmo poderia.  Quer parecer que, sob o crivo filosófico, o virtual ainda 

representa um imenso oceano desconhecido quase que completamente. 
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e longe de qualquer consenso. Porém, como apontam os franceses citados, conceituar não 

constitui um caminho tão seguro, nem confortável e muitas vezes também não 

convincente, (Deleuze & Guattari, 1996: 104). E não será este modesto trabalho que irá 

propor caminhos mais seguros ou convincentes. E isso também, sobretudo, por uma única 

razão: a falta de capacidade do autor desta síntese aqui de açambarcar tema com tamanha 

complexidade. E também porque a análise do que seria o virtual (se ele é uma coisa, um 

ente), ao menos em termos ontológicos, parece que só agora começa a despertar a busca 

por uma fundamentação filosófica mais consistente. Daí também a pouca pesquisa de que 

se dispõe até agora2. Nesse sentido, o que segue são fagulhas, lampejos, recortes do que 

poderia ser dito sobre o virtual a partir de uma concepção filosófica. Mas é isso suficiente?  

É certo que discorrer sobre o tema “virtual” ou a “virtualidade” já não pode mais 

ser feito ou tomado como vinha sendo até agora, isto é, um termo apenas ligado às 

demandas das novas tecnologias comunicacionais ou ficcionais, visivelmente acentuadas 

no quatro cantos do planeta nas últimas duas décadas, (Lévy, 1998). Guattari (1993: 121) 

chama isso, que aqui é genericamente denominado por “demanda tecnológica” de 

“oralidade maquínica”. E vai mais longe ainda ao falar de uma “ecologia virtual” (Id. ibid: 

116).  

Entretanto é também bastante óbvio que foram justamente essas demandas 

tecnológicas que colocaram o tema à prova e, por isso mesmo, ele exige hoje uma 

problematização mais ampla do que aceitá-lo simplesmente como um termo banal, sem 

qualquer relevância, quase sempre repetido aqui e acolá, das mais variadas maneiras, nos 

mais variados ambientes, sem, sobretudo, aperceber-se de que na realidade está se tratando 

de algo existente, ainda que virtualmente (um ser, um ente?). Ao menos em filosofia 

coloca-se um grande problema: se o virtual é algo (ente) o que ele é? Haveria aqui a 

necessidade de um fundamento ou um estatuto ontológico? E de que ordem ele seria?   

Foi nesse sentido que o Professor Celso Braida desafiou o grupo de estudantes do 

Mestrado em Filosofia do primeiro semestre de 2004, na Disciplina de Ontologia e 

Filosofia da Linguagem, a buscar no “Virtual” não apenas a compreensão comum que já se 

tem do termo, mas perceber que sob este termo podem estar submergidas questões muito 

 
2  O que existe de publicação sobre a virtualidade move se sempre a identificá-lo com as demandas em torno 

das novas tecnologias eletrônicas de mídia. Sempre que se fala em Mundo Virtual está se a falar de algo 

relacionado com isso. Mas em filosofia a busca é outra.  O virtual pretende ser analisado a partir do que ele é 

(ontologia). Talvez a pergunta fundamental é essa: “O que é aquilo que é virtual?”. Ou, “Como algo pode ser 

virtual se Ser virtual assemelha-se a não-ser?”.  O trabalho aqui apresentado conhece a pergunta, mas não 

sabe respondê-la. 
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significativas, tanto à filosofia como também às ciências em geral e ao entendimento como 

um todo. Porque, a princípio, a virtualidade não foi inventada pelos Modernos ou Pós-

Modernos, mas esteve ligado sempre à história da humanidade em geral. A título de 

ilustração apenas, e talvez de uma maneira ampla e rudimentar, a categoria aristotélica 

“potência” pode ser vista como tendo aspectos de virtualidade. Pois, se virtual deriva do 

termo latino Virtus, (de onde se origina a palavra, também latina, virtude) e pode ser 

traduzido por força ou aquilo que ainda há de vir, não seria inadequado admitir que aquilo 

que está só em Potência para o estagirita não poderia ser também aquilo que só existe 

virtualmente. Mas isso ainda não explica nada, porque também não é possível analisar o 

virtual sem adentrar, de alguma maneira, naquilo que se considera atual, atualidade e, 

sobretudo, naquilo que se considera real ou realidade. E ainda assim é possível perguntar-

se se virtual e virtualidade, real e realidade, atual e atualidade, podem ser tomados como 

sinônimos um a outro. Pois isso também não está de modo algum claro. 

Todo o pensamento filosófico ocidental está marcado, a grosso modo, por três 

grandes e distintos movimentos no que se refere às formas de compreensão daquilo que se 

denomina genericamente de real ou realidade. O primeiro é aquele que desde os gregos 

Pré-Socráticos pergunta-se sobre o que é aquilo que existe e quais seriam as formas de se 

conhecer essa realidade existente. O segundo momento é aquele sintetizado pela virada 

cartesiana que deslocou a maneira de se referir àquilo que supostamente pode ser 

conhecido – a realidade. E o terceiro ainda é muito recente, mas pode ser visto naquilo que 

se considera uma compreensão Pós-Moderna, que parte sempre de uma visão não-linear do 

conhecimento, o que Demo (2002: 13-31) chama também de complexidades, e Guatari 

(1993: 115) considera essa uma questão de desterritorialização do conhecimento. É 

possível que uma visão não-linear de compreender o que poderia ser o real, ofereça 

algumas possibilidades de tratar também da questão a cerca do virtual. Voltar-se-á a isso 

mais adiante. 

Desde a virada cartesiana (século XVII), antes de o conhecimento concentrar na 

coisa a ser conhecida (ente), ele volta-se ao sujeito cognoscente e pergunta-se sobre as 

possibilidades do sujeito a cerca daquela realidade que quer conhecer. Quais são as 

capacidades do sujeito que se pergunta o que é aquilo que é? Mas nem sempre foi assim. 

Ao contrário da visão Pré-Socrática de um Parmênides, por exemplo, ou ainda de 

Aristóteles, que não se questionava a respeito daquele que julga conhecer. Essa tradição de 

imaginar que existe uma correspondência entre pensamento e coisa pensada, no sentido 



 4 

que a coisa pensada representa analogicamente o que se pensou, permaneceu inalterada 

desde os Pré-Socráticos, passando por Sócrates, Platão, Aristóteles, chegando a 

modernidade com Descartes. Mesmo toda Escolástica, com a genialidade de Tomás de 

Aquino (Campos, 1989), por exemplo, não alterou a visão ingênua de supor que a 

realidade (ou o real) fosse uma coisa dada objetivamente, cabendo ao pensamento 

maneiras de elaborar formas ou categorias que pudessem representar o real que o intelecto 

captou. Não se via que era exatamente nessa suposta “captação do real” que se encontrava 

justamente o problema.  

O que se seguiu com o cartesianismo, ao menos na filosofia, como o Realismo, 

Empirismo, Idealismo, Positivismo, Fenomenologia, foram questionamentos sobre as 

capacidades e potencialidades da subjetividade que antes não eram levadas em 

consideração para conhecer ou identificar o real e a realidade, (Bochenski, 1991: 33-65).  

Demo (2002), mesmo que analisando o real e sua possível relação com o virtual 

sob o prisma da teoria da aprendizagem, traz algumas considerações que parecem cabíveis 

ao que se tem em vista aqui. Veja-se, por exemplo, a seguinte passagem de seu texto: 

 

 

Com advento da ciência, as noções do senso comum foram recuando, 

estabelecendo-se de vez a noção de que a realidade não se dá 

imediatamente ao conhecimento: é intermediada por processo de captação 

que até hoje permanece, pelo menos de certa forma, nebuloso. Para 

facilitar as coisas, na aurora da época moderna pressupôs-se coincidência 

entre a realidade e a realidade pensada, entro do que se chamou de 

representacionismo: a idéia que temos na cabeça sobre certa coisa 

corresponde fielmente ao que é de fato essa coisa. A teoria do 

construtivismo derrubou de vez essa crença, ao perceber que o dados que a 

ciência manuseia são construtos teóricos, nunca elementos originais e 

irrevocáveis. A biologia de hoje confirma fartamente essa expectativa, 

embora sempre se deva distinguir entre o que a realidade seria e o modo 

como a captamos, ou melhor, interpretamo-la. Não lidamos com a 

realidade diretamente, mas com a realidade interpretada, reconstruída. 

(Demo, 2002: 32-33).  

 

Observa-se, no entanto, que ele não estabelece nenhuma diferenciação entre real e 

realidade. Ele toma os termos como sinônimos. Mas chama a atenção para o fato de que o 

real não poder ser reduzido a questões metodológicas somente. Se assim fosse, 

transformar-se-ia o real em um produto, ou seja, uma espécie de resultado logicamente 

aceitável. De onde decorre, se fosse o caso, o seguinte: como não se consegue captar o real 

com o método estipulado, faz-se uma seleção daquilo que o tal método empregado poderia 

captar e se declara tal captação, por seu turno, como o real ou a realidade.  
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E o autor mencionado apresenta ainda algumas considerações a respeito do real e 

da realidade sob um ângulo que poderia ser chamada de visão não linear do conhecimento. 

Ele aponta que é vã a busca por algo final na realidade. Tudo se dilui ou expande em 

dimensões complexas para cima (astronomia) e para baixo (microfísica), (Demo, 2002: 

33).  Observa que qualquer explicação sobre o que poderia ser a realidade não teria um 

começo ou fim, pois sempre seria cultural e deveria ser hermeneuticamente 

contextualizada. Poderia se falar aqui em “atual” e “atualização”, no sentido que Lévy 

(1998: 16)? Nesse caso, pois, poderia se entender que a contextualização é a atualização de 

algo possível, como disse Lévy (1998: 15)? Mas sobre as considerações que Lévy traz a 

respeito do real, do virtual e sua possível oposição ao atual, serão feitas ainda algumas 

considerações mais adiante.  

Voltado a Demo, assim, parece, que ele não tem o menor interesse em estabelecer 

uma metafísica ou uma ontologia em torno do real. É preciso uma visão não linear para 

compreender a complexidade que está em torno do tempo e do espaço para se entender o 

real e também o virtual. Assim: “Ocorre que predomina em nós ainda a visão linear de 

espaço e tempo, como se as coisas não coubessem ao mesmo tempo em vários lugares e 

tempos”, (Demo, 2002: 34).  

É também verdade que o mencionado autor não está se preocupando com a 

fundamentação filosófica do problema, mas está pensando como alguém que analisa o 

virtual do ponto de vista da pedagogia e da teoria da aprendizagem. Mas isso não significa 

que a filosofia (ou seus pressupostos) não esteja envolvida. 

A realidade é processo não linear. A luz, por exemplo, pode ser matéria 

(partículas). Mas pode também ser espírito (onda). O que é considerado não linear é 

justamente o fato de relacionar coisas aparentemente caóticas em uma visão tradicional 

(linear), e torná-las aceitáveis. O que pode parecer profundamente contraditório em uma 

visão linear, como, por exemplo, uma coisa poder ocupar vários lugares no espaço a um só 

tempo, não o é em uma visão não linear. O mundo virtual não é físico, mas é, de alguma 

forma, real; nas religiões Deus está, de alguma maneira, presente, sem ser físico, lembra 

Demo (2002: 34). E continua: 

Existe, sem sombra de dúvida, presença virtual, para além da base física. 

Não foi inventada agora com o computador, apenas tornou-se mais 

ostensiva e, de certa forma, crescentemente avassaladora. Nas gravuras em 

pedra encontradas hoje de povos primitivos, temos sua presença virtual. 

Na carta que a mãe guarda de seu filho que mora do outro lado da terra, 

temos, sob o signo da saudade, presença virtual. Na fé da comunidade 
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religiosa, Deus está presente de modo virtual e talvez mais forte que o 

físico. Com o ciberespaço, esse tipo de presença invade nossas vidas de 

modo crescente e irreversível, não podendo mais igualar virtual com 

fictício, fantasmagórico, simulado, irreal. (Demo, 2002: 34). 

 

Contudo, segundo ele ainda, o mundo virtual não dispensa uma base física, 

porque o contrário de virtual é físico, não irreal, (Id. ibid, 34). Ele não poderia existir por 

si. Porém, também, o mundo físico parece não conseguir dispensar o virtual. Aqui se 

encontra certamente um problema de envergadura bem grande. Seria assim tão fácil aceitar 

que o mundo virtual não pode dispensar uma base física?  E se não pode existir sem uma 

base física, então essa base é sempre a atualização? Atualização (atual) tem de ter uma 

forma fisicalista? Parece que textos como os de Lévy (1998) e Braida (2002), por exemplo, 

não aceitariam isso facilmente.  

Em uma visão não linear é preciso admitir o paradoxo, mas apenas como 

contrariedade e não como contraditório. Contrariedade não opera por exclusão, no sentido 

de, admitido um termo, não haveria a possibilidade de admitir o outro termo que, 

aparentemente em visão do tipo espaço-tempo linear, consideraria-se contrário àquele. Mas 

também não se pode fazer deduções diretas, como se fosse possível deduzir do imaterial o 

físico e vice-versa. O seguinte exemplo é trazido por ele. A água é formada de oxigênio e 

hidrogênio, dois gases inflamáveis. Mas a água é líquida e não é inflamável. Esse exemplo 

é inadequado para ilustrar a não linearidade porque é reversível, isto é, seria possível 

passar do estado gasoso ao líquido e vice-versa. Acontece, então, o que ele chama de 

Causação Linear (Ibid, 35). No caso do cérebro, que produz imaginação, já não seria 

possível a reversão, embora exista também causação, pois há uma base fisiológica que, 

estando ela ausente, não comparece o pensamento (imaginação, cognição). Porém, não há 

uma passagem direta entre a base fisiológica e a imaginação. Assim, então: 

De certa maneira, a causação linear gera produtos, enquanto a não linear 

gera processos, ou produtos em processos de vir a ser, cujos estados nunca 

se encontram acabados. Ocorrem saltos estupendos, inacreditáveis para a 

expectativa comum de causas e efeitos objetivamente ajustados. [...] 

Imaginação não é apenas algo mais que um pedaço de carne (meatware, 

como dizem alguns), é sobretudo algo inacreditavelmente diferente, tão 

diferente que seria impraticável deduzir um do outro. (Demo. 2002: 35). 

 

O que dificulta a compreensão do que Demo quer apresentar é o desfecho que dá 

à questão entre conhecimento linear e não linear. Era de se esperar que ventilasse a 

possibilidade do virtual ser algo não linear, pois reconhece que o ciberespaço é utilizado 

para “localizar” o que “não tem lugar”, e que o virtual está além do físico porque não 
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processa nem armazena quantidades físicas (Id. ibid. 36). Mas ele conclui que toda a 

virtualidade eletrônica está longe de poder ser considerada não linear. No caso dos 

computadores, por exemplo, mesmo que estejam em qualquer lugar porque não dependem 

de nenhum lugar, essa liberdade seria enganosa. Ao menos tecnicamente, a virtualidade 

eletrônica é dependente de capacidade instalada, da capacidade do processador, das 

capacidades de redes e etc. Sua base digital é sintática, codificável, algorítmica, seqüencial, 

portanto reversível e linear, (Id. ibid, 36). Contudo, ainda assim, “[...] como vemos a 

realidade, nem de longe é a realidade. Esta se furta em movimentos contínuos e não 

lineares, que nos deixam atônitos, sempre buscando novas fronteiras, onde nada acaba. 

Antes, tudo recomeça, (Demo, 2002: 38). Seria irônico deduzir disso, contra Lévy (1998: 

16-17), que o virtual não se opõe nem ao real e nem ao atual, mas que o virtual é ao mesmo 

tempo real e atual, ao menos em sentido não linear. Em outras palavras isso levaria a dizer 

que o real é o virtual. Ou então que o real também é virtual? Ao menos em ontologia, se 

considerar-se a tradição, um Ser para existir (no caso o virtual) precisaria de duas bases, 

forma e matéria, (Silva, 1994: 78). Aqui fica faltando uma, pois o virtual se apresenta 

como esse estanho Ser Paradoxal: ele existe, mas também não existe. 
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